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 Direcção-Geral do Tesouro e Finanças

Despacho (extracto) n.º 4820/2009
Em aditamento ao meu despacho n.º 5275/2008, de 2 de Janeiro, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 27 de Fevereiro 
de 2008, e ao abrigo do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, delego 
no subdirector -geral do Tesouro e Finanças, licenciado José António 
Monteiro Barreiro, a competência para autorizar a realização de despesas 
associadas à gestão e avaliação do património imobiliário do Estado.

O presente despacho reporta os seus efeitos a 13 de Setembro de 2007, 
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados 
no âmbito desta matéria.

9 de Maio de 2008. — O Director -Geral, Carlos Durães da Con-
ceição. 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.º 189/2009
Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, ao abrigo dos 

artigos 4.º e 21.º do Decreto Regulamentar n.º 40/94, de 1 de Setembro, 
aumentar ao efectivo dos navios de guerra, a partir de 16 de Janeiro 
de 2009, a unidade naval do tipo fragata, que disporá dos seguintes 
elementos de identificação:

Nome — NRP Bartolomeu Dias;
Indicativo de chamada visual (número de amura) — F 333;
Indicativo de chamada internacional — CTFM;
Indicativo de chamada radiotelefónico e endereço radiotelegráfi-

co — FRADIAS.
14 de Janeiro de 2009. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 

Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 Portaria n.º 190/2009
Portugal, como membro da União Europeia (UE), tem satisfeito os 

compromissos internacionais assumidos, pela UE, no âmbito militar, 
nomeadamente através de missões de carácter humanitário e de ma-
nutenção de paz.

Face ao recrudescimento de acções de pirataria ao largo da costa da 
Somália, que afectam os esforços humanitários e o tráfico marítimo 
internacional na região e contribuem para a contínua violação do em-
bargo de armas decretado pelas Nações Unidas, o Conselho da União 
Europeia, através da Acção Comum n.º 2008/851/PESC, de 10 de No-
vembro, aprovou o estabelecimento de uma missão PESD, através de 
uma força naval a operar ao largo da costa da Somália, a missão OP 
Atalanta IOC — EUNAVFOR.

Portugal participará com um contingente constituído por um militar.
A Assembleia da República é informada, nos termos do artigo 3.º da 

Lei n.º 46/2003, de 22 de Agosto.
Ao abrigo do disposto nos artigos 41.º, n.º 1, 44.º, n.os 1 e 2, alínea d), 

da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, e nos termos do artigo 2.º, n.º 1, 
do Decreto -Lei n.º 233/96, de 7 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
1.º Autorizar o Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, 

com vista à participação portuguesa na missão OP Atalanta IOC — EU-
NAVFOR, ao largo da costa da Somália, a aprontar e empregar uma 
missão militar, constituída por um oficial, a qual ficará colocada na sua 
dependência directa.

2.º A duração da missão será de seis meses e prorrogável por iguais 
períodos enquanto se mantiver a resolução da União Europeia.

3.º De acordo com o n.º 5.º da portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 de 
Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, 
de 28 de Janeiro de 1999, o militar que integra o contingente nacional 
desempenha funções em país de classe C.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir de 8 de Dezembro de 
2008.

21 de Janeiro de 2009. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 
Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 Portaria n.º 191/2009
Portugal, como membro da Organização do Tratado do Atlântico 

Norte (OTAN), participa, desde Março de 2008, com uma equipa de 

apoio à formação do exército afegão, na ISAF — International Security 
Assistance Force — sob comando da OTAN.

Face necessidade de reformular a composição da equipa de apoio à 
formação do exército afegão, de forma a adequá -la às novas exigências 
operacionais, e considerando ainda o parecer favorável do Conselho 
Superior de Defesa Nacional, de 4 de Dezembro de 2008, torna -se ne-
cessário alterar o n.º 2.º da portaria n.º 640/2008, de 1 de Abril, publicada 
no Diário da República, 2.ª, n.º 134, de 14 de Julho de 2008.

A Assembleia da República é informada, nos termos do artigo 3.º da 
Lei n.º 46/2003, de 22 de Agosto.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 41.º, n.º 1, e 44.º, n.os 1 e 2, alínea d), 

da Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, e nos termos do artigo 2.º, n.º 1, 
do Decreto -Lei n.º 233/96, de 7 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, que o n.º 2.º 
da portaria n.º 640/2008, de 1 de Abril, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 134, de 14 de Julho de 2008, passe a ter a seguinte 
redacção:

«2.º A referida equipa é constituída por 29 elementos dos três ra-
mos das Forças Armadas, dos quais 10 são assessores e 19 integram 
o módulo de apoio.»
22 de Janeiro de 2009. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 

Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 Portaria n.º 192/2009
Ao abrigo do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 329 -G/75, de 

30 de Junho, conjugado com a alínea e) do n.º 2 do artigo 44.º da Lei 
n.º 29/82, de 11 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
1.º Para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 329 -G/75, de 30 de Junho, os quantitativos para o abono de alimen-
tação a dinheiro passam a ser os seguintes:

Primeira refeição — € 0,94;
Almoço/jantar — € 4,27;
Diária — € 9,48.

2.º A presente portaria produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2009.
23 de Janeiro de 2009. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 

Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.º 4821/2009
Por despacho de 6 de Janeiro de 2009, por subdelegação do contra-

-almirante Director do Serviço de Pessoal, promovo por antiguidade, 
ao posto de cabo da classe de artilheiros, nos termos do artigo 286.
º e n.º 3 do artigo 62.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas 
(Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de Agosto), o 9303703, primeiro-
-marinheiro A João Luis Parreira Miguel (no quadro), a contar de 9 
de Setembro de 2008, data a partir da qual reúne condições especiais 
de promoção, lhe conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos 
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.º 1 
do artigo 175.º do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga existente no 
quadro, resultante da passagem à situação de reserva do 148277, cabo 
A João Batista Martins.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9331102, cabo 
A Jorge Miguel Santos Sá e à direita do 9304703, cabo A Ricardo Bruno 
Traquinas Pinto.

6 de Janeiro de 2009. — O Chefe da Repartição, interino, José Car-
doso da Cruz Gomes, capitão -de -fragata. 

 Despacho n.º 4822/2009
Por despacho de 6 de Janeiro de 2009, por subdelegação do contra-

-almirante Director do Serviço de Pessoal, promovo ao posto de segundo-
-marinheiro em regime de contrato da classe de comunicações, nos 
termos da alínea c) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 305.º, e n.º 3 do artigo 62.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 




